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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UFMG 
 

OFERTA DE DISCIPLINAS 
 ANO E SEMESTRE 

2026/2 
PROFESSOR(ES) 
Profa. Dra. Jamile Bergamaschine Mata Diz 

CÓDIGO DA DISCIPLINA (VER TABELA DISPONÍVEL NO CAMPO FORMULÁRIOS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO PROGRAMA) 
DIR871 
TEMA (VER TABELA DISPONÍVEL NO CAMPO FORMULÁRIOS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO PROGRAMA) 
TEMAS DE DIREITO COMUNITARIO, INTEGRAÇÃO E EMERGÊNCIAS TECNOLÓGICAS GLOBAIS 
SUBTEMA (LIVREMENTE ESCOLHIDO PELO DOCENTE) 
Impactos do Acordo União Europeia–Mercosul sobre os setores econômicos brasileiros 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
( X ) Sim ( ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
( X ) Sim ( ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
terça-feira 13h30-17h 60 4 20 REGULAR - PRESENCIAL 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIONA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
(X) Não ( ) Sim Qual: parcialmente em inglês e espanhol 

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
(X) Sim ( ) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO (UNIDADE) 
Prof. Dr. Tarin Mont’Alverne Universidade Federal do Ceará 

Profa. Dra. Liziane Paixão Oliveira UNICEUB 

Prof. Dr. Gustavo García  UFMG 

Profa. Dra. Alice Rocha CEUB 

Prof. Dr. Pedro Duarte Parlamento Europeu 
Prof. Dr. Tiago Almeida CEDIN 
Prof. Dr. Diego Scuder  CEJM-UFMG 
Prof. Dr. Roberto Labrano Universidade Nacional de Assunção 
Profa. Dra. Liliana Bertoni Universidad de Buenos Aires 

 

EMENTA 
A disciplina tem por objetivo analisar os fundamentos jurídicos, econômicos e institucionais do Acordo de Associação entre 
a União Europeia e o Mercosul, com especial enfoque nos impactos produzidos sobre os diferentes setores econômicos 
brasileiros. Parte-se da compreensão do processo de integração europeia e do desenvolvimento do Mercosul como 
experiências de integração regional que influenciam a formulação de regras comerciais, regulatórias e de governança 
econômica contemporâneas. 
A disciplina examinará a estrutura jurídica do Acordo UE-Mercosul, seus mecanismos de liberalização comercial, cooperação 
regulatória e promoção do desenvolvimento sustentável, avaliando os efeitos potenciais sobre setores estratégicos da 
economia brasileira, como agronegócio, indústria, serviços, energia, infraestrutura, economia digital e cadeias globais de 
valor. Serão igualmente analisadas as novas exigências normativas europeias relacionadas à sustentabilidade, direitos 
humanos, rastreabilidade produtiva, governança corporativa e transição energética, bem como seus reflexos para a 
competitividade das empresas brasileiras e para a inserção internacional do Brasil. 
O conteúdo da disciplina abrange, principalmente, os seguintes tópicos: 
i) Fundamentos jurídicos e institucionais da integração europeia, do Mercosul e do Acordo União Europeia–Mercosul; 
ii) Comércio internacional, integração econômica e harmonização regulatória entre os blocos; 
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iii) Impactos do Acordo sobre os principais setores econômicos brasileiros: agronegócio, indústria, serviços e economia 
digital; 
iv) Sustentabilidade, transição energética e novas exigências regulatórias europeias para o acesso ao mercado; 
v) Governança corporativa, direitos humanos e cadeias produtivas globais; 
vi) Investimentos, competitividade, desenvolvimento econômico e oportunidades para o Brasil no contexto das relações 
entre União Europeia e Mercosul.  
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
A participação dos professores convidados (externos) se dará ao longo do semestre, conforme a agenda e disponibilidade 
dos mesmos, podendo se realizar, conforme o recorte temático, por carga horária modular concentrada. 
Esta disciplina é parte integrante do Projeto do Centro de Excelência Europeu Jean Monnet da UFMG intitulado World´s 
impact of sustainability: the domain of the model of European Union and the relation with Mercosur – WISDOM II, 
ERASMUS-JMO-2023-HEI-TCH- RSCH, nº 101127643. 

 


